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Gov..:mo do Estado do Rio do.: Janeiro 
Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos do.: Tmnsportes Aquaviários, 

Ferroviários ..: Mctroviúrios c de Rodovias do estado do Rio de .lan..:iro 
I'RESlDi:NCIA 

I DELIBERAÇAO AGETRANSP/CD N° f:61 DE 28 DE MAIO DE 2014. 

CCR BARCAS - FATO RELEVANTE DA 
OPERAÇÃO - PROBLEMAS OPERACIONAIS 
NA LINHA SOCIAL RIO X NlTERÓI COM A 
EMBARCAÇÃO NEVES V EM 13/01/2014 -
RECURSO INTERPOSTO CONTRA A 
DELffiERAÇÃO AGETRANSP No 547, DE 26 DE 
MARÇO DE 2013. 

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E 
METROViÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO- AGETRANSP, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo 
Regula tório n°. E-1 2/004.049/20 14, por maioria dos Conselheiros votantes, 

DE LIDERA: 

Art. I o - Conhecer do recurso posto que presentes os requ isitos de admissibilidade para, no 
mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se inalterada a Del iberação AGETRANSP n° 547, de 
26 de março de 2013. 

Art. 2° - Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA que seja lavrado o 
correlato auto de infração. 

Art. 3°- Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publ icação. 

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2014. 

c=hl<h~ 
ARTHUR BASTOS 

- Voto vencido 

----·---
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ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁ-

RIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
www.agetransp.rj.gov.br OUVIDORIA 0800 285 97 96

DESPACHO DO CONSELHEIRO-PRESIDENTE
DE 11/06/2014

PROCESSO Nº E-12/004.244/2014 - Com base no quanto consta do
presente processo, em especial na manifestação exarada pela Procu-
radoria Geral desta Agência, inserto às fls. 165/166, e nos despachos
da Sra. Pregoeira às fls. 147/148 e 162/163, NEGO acolhimento às
impugnação apresentadas pelas empresas Beneditinos Bazar e Pape-
laria Ltda ME e Lemar Ink Franquias Ltda.

Id: 1688321. A faturar por empenho

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁ-

RIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO AGETRANSP Nº 20 DE 10 DE JUNHO DE 2014

APROVA PROCEDIMENTOS A SEREM ADO-
TADOS NAS HIPÓTESES EM QUE MENCIO-
NA.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso das atribuições que
lhe confere o disposto no inciso VII do art. 12 do Regimento Interno
da AGETRANSP,

CONSIDERANDO:

- conforme disposto no inciso IV do art. 4º da Lei nº 4.555/2005 que a
fiscalização exercida pela Agência Reguladora abrangerá o acompa-
nhamento e o controle das ações das Concessionárias nas áreas téc-
nica, contábil, comercial e econômico-financeira, podendo estabelecer
diretrizes ou sustar procedimentos praticados pelas Concessionárias e
considerados incompatíveis com os requisitos da prestação de servi-
ços aludidos no §3º da Cláusula Primeira dos Contratos de Conces-
são;

- que, em decorrência das suas atribuições legais, cabe à AGE-
TRANSP estabelecer procedimentos internos que contribuam para a
desejável e necessária transparência do processo de fiscalização dos
serviços prestados pelas Concessionárias e para a visibilidade do pro-
cesso de aplicação das penalidades previstas na Lei e nos Contratos
de Concessão celebrados entre o Estado e aquelas Concessionárias;

- a necessidade inerente às atividades sob regulação da AGE-
TRANSP de fiscalização permanente, em especial durante finais de
semana, feriados e eventos extraordinários imprevisíveis; e

- o quanto consta do Processo Administrativo nº E-12/010.098/2011;

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam aprovados os procedimentos a serem adotados nas
ações de verificação do cumprimento das obrigações legais e contra-
tuais das Concessionárias, na forma abaixo.

Art. 2º - A ação de monitoramento tem por objetivo verificar as con-
dições, os instrumentos e os procedimentos utilizados pelas Conces-
sionárias e zelar para que a exploração dos serviços públicos con-
cedidos de transportes aquaviários, ferroviários e metroviários e de ro-
dovias estaduais no Estado do Rio de Janeiro prestados pelas Con-
cessionárias se faça de forma adequada, visando, ainda, constatar o
atendimento às exigências contratuais ou legais aplicáveis.

Parágrafo Único - A prestação de serviço adequado pressupõe a sa-
tisfação dos usuários dos sistemas de transportes aquaviários, ferroviá-
rios, metroviários e de rodovias, obedecendo aos princípios da eficiên-
cia, regularidade, continuidade, segurança, qualidade, generalidade,
atualidade, cortesia com os consumidores e modicidade das tarifas.

Art. 3º - A ação de fiscalização é de caráter permanente, devendo
funcionar com o apoio dos Convênios de Cooperação Técnica cele-
brados pela AGETRANSP com a Companhia Estadual de Engenharia
de Transportes e Logística - CENTRAL, com a Companhia de Trans-
portes sobre Trilhos do Estado do Rio de Janeiro - RIOTRILHOS e
com a Fundação Estadual de Departamentos de Rodagem - DER/RJ,
sem prejuízo de outros que vierem a ser celebrados.

Art. 4º - Ao pessoal alocado nos Convênios mencionados no art. 3º
será concedida ajuda pecuniária no valor de R$130,00 (cento e trinta
reais) por dia de participação, seja em ações programadas ou extraor-
dinárias.

§1º - A ajuda pecuniária a que se refere o caput deste artigo possui
natureza indenizatória, não incidindo sobre a mesma desconto a título
de contribuição previdenciária e de imposto sobre a renda, tampouco
gerando direito à incorporação.

§2º - As despesas com a ajuda prevista no caput correrão à conta da
dotação orçamentária própria da AGETRANSP.

Art. 5º - Por ações programadas de fiscalização, entende-se aquelas
que ocorrem rotineiramente nos finais de semana, feriados e pontos
facultativos.

§ 1º - A ajuda pecuniária prevista no art. 4º será devida, na hipótese
do caput, a partir de, no mínimo, 04 (quatro) horas de trabalho e má-
ximo de 08 (oito) horas.

§ 2º - Salvo justificativa pela Câmara Técnica de Transportes e Ro-
dovias - CATRA, as ações de fiscalização de que trata o caput, serão
executadas por, no máximo, 15 (quinze) monitores por dia de reali-
zação.

§ 3º - A programação das ações de fiscalização deverá ser mensal e
encaminhada ao Conselho Diretor até o dia 25 do mês antecedente
ao de sua realização e dela deverá constar o número de monitores
alocados por dia de realização e as principais atividades a serem exe-
cutadas.

§ 4º - Até o 10º dia útil do mês subsequente ao de sua realização e
como condição para o pagamento da ajuda pecuniária prevista no ar-
tigo 4º, deverá ser encaminhado ao Conselho Diretor relatório de exe-
cução, contendo, no mínimo, a relação dos monitores envolvidos, os
dias e horários de participação de cada um deles, descrição das ati-
vidades realizadas, bem como o registro de eventual ocorrência no
período, devidamente atestado pela Gerência da Câmara Técnica de
Transportes e Rodovias - CATRA e pelo Gestor do Convênio respec-
tivo.

Art. 6º - Por ações extraordinárias de fiscalização entende-se aquelas
que decorram de fatos relevantes e imprevisíveis nas operações de
transportes reguladas pela AGETRANSP e a ajuda pecuniária prevista
no artigo 4º somente será devida quando tais fatos ocorrerem fora do
horário de expediente ou em finais de semana, feriados e pontos fa-
cultativos, sem limitação de horário de participação.

§ 1º - O atendimento aos fatos relevantes tratados no caput deverá,
preferencialmente, obedecer ao limite de 15 (quinze) monitores.

§ 2º - A ocorrência dos eventos descritos no caput deverá ser co-
municada em tempo real ao Conselho Diretor, através de correspon-
dência eletrônica.

§ 3º - Como condição ao pagamento da ajuda pecuniária de que trata o
art. 4º, deverá ser encaminhado ao Conselho Diretor até o 10º dia útil
após a ocorrência, relatório das atividades realizadas, contendo, no mí-
nimo, a relação dos monitores envolvidos e a descrição do evento, in-
dicando, quando possível, suas prováveis causas e consequências, de-
vidamente atestado pela Gerência da Câmara Técnica de Transportes e
Rodovias - CATRA e pelo Gestor do Convênio respectivo.

Art. 7º - Os monitores alocados nos Convênios deverão apresentar
Declaração de Disponibilidade para participar das ações de fiscaliza-
ção de que trata esta Resolução, em até 20 (vinte) dias contados da
sua publicação ou do respectivo credenciamento no Convênio, na for-
ma do Anexo Único.

Art. 8º - A CATRA, em conjunto com o gestor do Convênio deverá,
considerando as Declarações de Disponibilidade recebidas, designar
os monitores sucessivamente, assegurando que todos sejam indicados
para participar das ações de fiscalização, respeitadas as especificida-
des de cada um.

§ 1º - Ao monitor indicado para participar das ações de fiscalização é
facultado, em até 03 (três) dias antes de sua realização, manifestar,
justificadamente, a impossibilidade de seu comparecimento, de forma
a viabilizar sua substituição.

§ 2º - O não comparecimento do monitor por 03 (três) vezes, segui-
das ou alternadas, sem a devida justificativa ensejará o seu descre-
denciamento do convênio respectivo.

Art. 9º - Os monitores alocados nos Convênios que estiverem no
exercício das ações de fiscalização de que trata esta Resolução de-
verão portar o colete de fiscalização além da identificação adequada.

Art. 10 - A AGETRANSP disponibilizará 02 (dois) veículos de serviço
com motorista para apoio às ações de fiscalização.

Parágrafo Único - A utilização dos veículos disponibilizados deverá,
necessariamente, ser atestada pelo servidor usuário em conjunto com
o chefe da fiscalização, em relatório onde conste a quilometragem ini-
cial, final e o itinerário percorrido, obedecidas, no que couber, as dis-
posições contidas na Resolução AGETRANSP nº 14, de outubro de
2013.

Art. 11 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução
AGETRANSP nº 15, de 12 de novembro de 2013.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 2014

CESAR MASTRANGELO
Conselheiro Presidente

ARTHUR BASTOS
Conselheiro

APARECIDA GAMA
Conselheira

CARLOS CORREIA
Conselheiro

LUCINEIDE MARCHI
Conselheira

ANEXO ÚNICO

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

(Nome, função e matrícula), alocado no Convênio de Cooperação
Técnica celebrado entre a AGETRANSP e _________________, DE-
CLARO, nos termos da Resolução AGETRANSP nº 20, de 10 de ju-
nho de 2014, estar disponível para participação nas ações especiais
de fiscalização de que trata tal Resolução, estando integralmente cien-
te das condições de participação nas mesmas, especialmente quanto
ao contido nos artigos 8º, 9º e 10º.

Rio de Janeiro, xx de xxxx de 20xx.

_________________________________

Id: 1688362. A faturar por empenho

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁ-

RIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO AGETRANSP Nº 21 DE 10 DE JUNHO DE 2014

DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS DA RE-
SOLUÇÃO Nº 09, DE 22 DE AGOSTO DE
2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e o decidido em reunião interna,

RESOLVE:

Art. 1º - Os §§ 1º, 2º, 3º do art. 1º, da Resolução AGETRANSP nº
09, de 22 de agosto de 2011, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 1º - (...)

§1º - Na ocorrência de incidente, conforme definido no art. 2º
desta Resolução, as Concessionárias deverão comunicar o
ocorrido à Câmara Técnica de Transportes e Rodovias - CA-
TRA em até 30 (trinta) minutos após o fato, por meio tele-
fônico e correspondência eletrônica ao endereço: plan-
taocmc@agetransp.rj.gov.br.

§2º - Para fins de comunicação obrigatória de incidentes, as
Concessionárias deverão protocolar nesta AGETRANSP, em
até 48 (quarenta e oito) horas após o fato, Relatório da Ocor-
rência do incidente contendo as seguintes informações:
(...)

§3º - A ausência de qualquer informação mencionada no pa-
rágrafo anterior deverá ser devidamente justificada pela Con-
cessionária.”

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 2014

CESAR MASTRANGELO
Conselheiro Presidente

APARECIDA GAMA
Conselheira

ARTHUR BASTOS
Conselheiro

CARLOS CORREIA
Conselheiro

LUCINEIDE MARCHI
Conselheira

Id: 1688330. A faturar por empenho

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁ-

RIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO CONSELHO DIRETOR

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 561 DE 28 DE MAIO DE 2014

CCR BARCAS - FATO RELEVANTE DA OPE-
RAÇÃO - PROBLEMAS OPERACIONAIS NA
LINHA SOCIAL RIO X NITERÓI COM A EM-
BARCAÇÃO NEVES V EM 13/01/2014 - RE-
CURSO INTERPOSTO CONTRA A DELIBERA-
ÇÃO AGETRANSP Nº 547, DE 26 DE MARÇO
DE 2013.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Re-
gulatório nº E-12/004.049/2014, por maioria dos Conselheiros votan-
tes,

DELIBERA:

Art. 1º - Conhecer do recurso posto que presentes os requisitos de
admissibilidade para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se
inalterada a Deliberação AGETRANSP nº 547, de 26 de março de
2013.

Art. 2º - Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA
que seja lavrado o correlato auto de infração.

Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2014

ARTHUR BASTOS
Conselheiro - Voto vencedor

APARECIDA GAMA
Conselheira Relatora - Voto vencido

CARLOS CORREIA
Conselheiro

LUCINEIDE MARCHI
Conselheira

CESAR MASTRÂNGELO
Conselheiro Presidente do Julgamento

Id: 1688252. A faturar por empenho

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATOS DO CONSELHEIRO PRESIDENTE

PORTARIA AGENERSA Nº 387

DE 09 DE JUNHO DE 2014

DESIGNA SERVIDOR PARA A PRÁTICA DOS
ATOS QUE MENCIONA.

O CONSELHEIRO PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE BÁ-
SICO - AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
e

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o Conselheiro SILVIO CARLOS SANTOS FERREI-
RA, ID Funcional nº 39234738, para nos termos da legislação em vi-
gor, em especial o disposto no art. 13, inciso I do Regimento Interno,
firmar junto com o Conselheiro Presidente, os contratos, convênios,
acordos, ajustes e semelhados.

Art. 2º - Dê-se conhecimento imediato ao Tribunal de Contas do Es-
tado e à Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
cessados os efeitos das disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 09 de junho de 2014

JOSÉ BISMARCK VIANNA DE SOUZA

Conselheiro Presidente

PORTARIA AGENERSA Nº 388

DE 09 DE JUNHO DE 2014

DELEGA COMPETÊNCIA PARA A PRÁTICA
DOS ATOS QUE MENCIONA.

O CONSELHEIRO-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE BÁ-
SICO - AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
e

RESOLVE:

Art. 1º- Designar o Conselheiro SILVIO CARLOS SANTOS FERREI-
RA, ID Funcional nº 39234738, para substituir o Conselheiro-Presiden-
te, delegando ao mesmo competências de Ordenador de Despesas,
nos eventuais impedimentos ou ausências do Conselheiro-Presidente,
nos termos da legislação em vigor, em especial nos seguintes Atos de
Gestão Orçamentária e Financeira:

I- autorizar a abertura de processos licitatórios bem como homologar
ou adjudicar os resultados das licitações nas modalidades Convite, To-
mada de Preços e Pregão em que o valor estimado, no caso das au-
torizações, ou o valor real, no caso das homologações ou adjudica-
ções, esteja situado na faixa de valores situados acima do definido na
alínea “a” do inciso II até o valor definido na alínea “a” do inciso I,
ambos do art. 23 da Lei Federal nº 8.666/93;

II - reconhecer dívidas, autorizar despesas e o consequente pagamen-
to;

III - autorizar viagens nacionais e as respectivas despesas aos ser-
vidores da Agência;

IV - autorizar despesas por dispensa de licitação, após parecer favo-
rável da Procuradoria da Agência, até o valor atualizado previstos nos
incisos I e II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93;

V - aprovar as inexigibilidades ou dispensas de licitação, após parecer
favorável da Procuradoria da Agência, até o valor atualizado previstos
na alínea “a” do inciso II do art. 23 da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 2º - Dê-se conhecimento imediato ao Tribunal de Contas do Es-
tado e à Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 3º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
cessados os efeitos das disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 09 de junho de 2014

JOSÉ BISMARCK VIANNA DE SOUZA

Conselheiro-Presidente

Id: 1688293. A faturar por empenho

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO CONSELHEIRO PRESIDENTE

PORTARIA AGENERSA Nº 389
DE 10 DE JUNHO DE 2014

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR CO-
MISSÃO PARA ACOMPANHAMENTO E FISCA-
LIZAÇÃO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHEIRO PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimen-
tais e considerando o disposto no Processo Administrativo nº E-
12/003/126/2014,

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam designados para compor a Comissão de Acompanha-
mento e Fiscalização do Contrato AGENERSA nº 004/2014, referente
à contratação da empresa Guarailha Distribuidora de Alimentos Ltda
EPP, para prestação de serviços de Fornecimento de Garrafões de
Água Mineral.

PRESIDENTE:

Gabriela Maria de Souza, ID 50201247.

MEMBROS:

Aline Ribeiro Moreira, ID 42692555,

Lucio Amaral do Nascimento, ID 43980961.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 2014

JOSÉ BISMARCK VIANNA DE SOUZA
Conselheiro Presidente

Id: 1688294. A faturar por empenho
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